ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº.  4.618, DE 29 DE SETEMBRO DE 2014.

	
	Dispõe sobre a aprovação e homologação de regimento interno do Conselho Tutelar do Município de Mondaí, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONDAÍ, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que estão conferidas no inciso IV do artigo 56 da Lei Orgânica do Município de Mondaí, de 05 de abril de 1990.
CONSIDERANDO, o cumprimento dos dispositivos contidos no Artigo 40 da Lei Municipal nº. 3.524, de 08 de outubro de 2013,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado e homologado o Regimento Interno do Conselho Tutelar, do município de Mondaí, reestruturado pela Lei Municipal nº. 3.524, de 08 de outubro de 2013.

Art. 2º O Regimento, trata das disposições preliminares, finalidades, constituição, funcionamento e registros, atribuições, expediente administrativo, procedimentos, reuniões e alterações regimentais, aprovado na Assembléia Ordinária do CMDCA, no dia 28 de janeiro de 2014, com a seguinte redação:
“REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE MONDAÍ,  ESTADO SANTA CATARINA.

Dispõe sobre as atribuições do Conselho, dos Conselheiros, bem como demais normas de     funcionamento do Conselho Tutelar.

CAPITULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Artigo 1º O presente Regimento Interno disciplina o funcionamento e organização do Conselho Tutelar de Mondai/SC, conforme disposto no artigo 40 da Lei Municipal nº. 3.524, de 08 de outubro de 2013, que dispõe sobre a reestruturação da Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, segundo diretrizes da Lei Federal nº. 8.069 de julho de 1990 (ECA).

CAPITULO II – DAS FINALIDADES
Artigo 2º  O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e adolescente, definidos na Lei Federal nº. 8.069/90 – Estatuto da Criança e Adolescente.

CAPITULO III – DA CONSTITUIÇÃO

Artigo 3º O Conselho Tutelar é constituído de 05 (cinco) membros titulares, eleitos para um mandato público de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução nos termos da Lei Federal nº. 8.069/90, Lei Federal nº. 12.696/2012 e Lei Municipal n(.  3.524, de 08 de outubro de 2013.
Artigo 4º O início do mandato público de Conselheiro Tutelar eleito far-se-á mediante ato de nomeação e posse pelo Prefeito Municipal e Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de Mondaí/SC, conforme Lei Federal nº. 12.696/2012.

CAPITULO IV – DA COMPETENCIA TERRITORIAL, FUNCIONAMENTO E REGISTROS

Artigo 5º Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do artigo 147 da Lei Federal nº. 8069/90.
Artigo 6º O Conselho Tutelar funcionará na Rua Arnildo Heissler nº 343, Bairro Centro, Mondaí/SC.  Os Conselheiros terão à sua disposição: veículo, telefone celular e  telefone fixo, computadores com acesso à internet interligada ao Sistema de Informação para a Infância e Juventude (SIPIA). 
Artigo 7º Em dias úteis o Conselho Tutelar funcionará interruptamente das 7:45 horas ás 11:45 horas e das 13:30 horas ás 17:30 horas de segunda a sexta feira.

I - Aos sábados, domingos, feriados e períodos noturnos permanecerá um Conselheiro de plantão e um Conselheiro de sobreaviso.

II – O Conselheiro de sobreaviso poderá retirar em folga os atendimentos realizados, e o controle deve ser feito pelo Conselheiro de sobreaviso.

III – Em período de Ponto Facultativo ou recesso, permanecerão os atendimentos na forma de Plantão.
Artigo 8º O Conselheiro Tutelar deverá ter inteira dedicação à sua função, para uma jornada de 30 (trinta) horas semanais conforme cronograma de trabalho mensal afixado na sede do Conselho Tutelar.

I - É facultativa a troca de plantão, sendo que, essas trocas somente devem ser feitas em caso de real necessidade e cumpridas efetivamente pela pessoa que assumiu a troca.

II - Em caso de falta ao serviço é necessária a apresentação de atestado médico.

III – Em caso de saída de 02 ou 03 Conselheiros para participar de cursos ou seminários os demais Conselheiros no mínimo 02 (dois) Conselheiros, devem ficar á disposição na sede do Conselho Tutelar. 

IV – Em caso de saída de todos os Conselheiros, deverá ser encaminhado ofício para a Polícia e informado ao Presidente do CMDCA, se ocorrer casos de urgência os conselheiros retornarão em número suficiente membros para prestar o devido atendimento.

Artigo 9º O plantão se dará mediante escala semanal de serviço entre os conselheiros, iniciando e terminando sempre na segunda feira ás 8:00 horas. A escala de plantões deverá conter: nome, telefone de plantão. 

I - O cronograma de plantão deverá ser comunicado à Polícia Civil, Polícia Militar, Ministério Público, CRAS, Prefeitura Municipal e setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal.
Artigo 10. A remuneração do Cargo de Conselheiro Tutelar será correspondente ao Nível I da tabela de vencimentos dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Mondaí.
Artigo 11. A escala de férias deverá ser apresentada ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Mondai com, no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência do gozo das primeiras férias. A escala de férias será anual, sempre dentro do ano fiscal.
Artigo 12. O Conselho Tutelar manterá os seguintes instrumentos de registros:

I – Livro de Ata para transcrição das reuniões ordinárias e extraordinárias:

II – Livro de Registros de entrada de casos:

III – Formulários padronizados para atendimentos e providências:

IV – Registros no SIPIA.

CAPITULO V – DAS ATRIBUIÇÕES


Artigo 13. As atribuições específicas do Conselho Tutelar estão relacionadas no Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 95 e 136)


I – Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de proteção;


II – Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medidas de proteção;


III – Promover a execução de suas decisões;


IV – Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou do adolescente;


V – Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;


VI – Tomar providência para que sejam cumpridas medidas protetivas aplicadas pela justiça e adolescentes infratores;


VII – Expedir notificações;


VIII – Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e adolescente quando necessário;


IX – Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e adolescente;


X – Representar, em nome de pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no artigo 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;


XI – Representar ao Ministério Público, para efeito de ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural;


XII – Fiscalizar as Entidades de Atendimento;


XIII – Outras atribuições que o Conselho Municipal de Direitos – CMDCA, articulando com a sociedade civil entenderem pertinente, desde que não fira as atribuições de outros atores do Sistema de Garantia de Direitos.

CAPITULO VI – DO EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO


Artigo 14. Os expedientes administrativos do Conselho Tutelar, a seguir relacionados, terão caráter reservado e somente poderão ser examinadas pelos membros do Conselho Tutelar, equipes de assessoria técnica, autoridades do poder Judiciário e Ministério Público da Infância e Juventude, artigo nº. 137 do ECA.


I – registro de atendimentos;


II – as verificações realizadas;


III – notificações expedidas;


IV – termos e declarações prestadas;


V – o parecer sobre as medidas adotadas pelo Conselheiro Tutelar responsável, contendo a descrição dos fatos, os acontecimentos, as informações coletadas, as conclusões e as medidas adotadas.

CAPITULO VII – DOS PROCEDIMENTOS

Artigo 15. Todas as demandas e atendimentos deverão ter os seguintes procedimentos:

I – serão registrados e encaminhados, por distribuição, ao Conselheiro que adotará as medidas cabíveis para a solução do caso;

II – ao Conselheiro Tutelar responsável pelo caso caberá, encaminhar e tomar as devidas providências, formalizando a abertura de expediente que contará o histórico do caso e todas as medidas nele adotadas;

III – os pareceres sobre as medidas adotadas deverão ser apresentados para a deliberação e aprovação, nas reuniões ordinárias do Conselho Tutelar, ficando registrada a fundamentação dos votos em ata.

IV – o Conselheiro de Plantão será responsável pelos atendimentos, notificações, registros dos atendimentos e encaminhamentos, devendo para isso registrar cada atendimento coletando assinaturas e mantendo os arquivos.

Parágrafo Único - Os documentos deliberados nas reuniões do Conselho Tutelar deverão contar com, no mínimo 04 (quatro) assinaturas. (Lembrando sempre que as decisões deverão ser realizadas, preferencialmente, por 03 (três) Conselheiros Tutelares).

CAPITULO VIII – DA PRESIDENCIA


Artigo 16. O conselho elegerá dentre os membros que o compõem, um presidente. O mandato do presidente terá a duração de 01(um) ano, permitida uma recondução ao cargo.

Artigo 17. São atribuições do presidente:


I – convocar e dirigir as reuniões ordinárias e extraordinárias;


II – representar o Conselho Tutelar, ou delegar a sua representação a outro conselheiro;


III – assinar a correspondência oficial do Conselho;


IV – zelar pela fiel aplicação e respeito ao Estatuto da Criança e Adolescente;


V – manter a ordem e coerência dos trabalhos do Conselho Tutelar


VI – definir em reunião extraordinária, os conselheiros que irão para os cursos e ou seminários.

CAPITULO VIII – DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS

Artigo 18. O Conselho Tutelar reunir-se-á ordinariamente, quinzenalmente, em dia e horários pré-definidos pelo Conselheiro Presidente e extraordinariamente, quando convocados com a maioria de seus membros, em efetivo exercício do mandato.

Parágrafo único: as reuniões ordinárias e extraordinárias serão de participação exclusiva dos Conselheiros Tutelares.
Artigo 19. Serão encaminhados pelos Conselheiros Tutelares ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA, e Secretaria de Promoção Social e Habitação para as providencias pertinentes, os seguintes casos;

I – Renúncia por escrito, assinada pelo próprio conselheiro;

II – descumprir reiterada e injustificadamente as normas deste regimento interno;

III – ausentar-se sem justificativa por 30 dias;

IV – posse em outro cargo público ou privado;

V – falecimento do titular;

VI – cassação do mandato.
Artigo 20. Declarada a vacância do cargo, nos termos do artigo anterior, o Conselho Tutelar solicitará ao CMDCA a convocação, por ofício, do respectivo suplente.

CAPITULO IX – DAS ALTERAÇÕES REGIMENTAIS

Artigo 21. O presente Regimento Interno poderá ser alterado em qualquer tempo, parcial ou totalmente através de proposta expressa de qualquer um de seus membros, a qual será apreciada em reunião extraordinária, convocada com 15 (quinze) dias de antecedência e aprovada por maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo único: Aprovada a alteração, será remetida ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente para homologação, entrando em vigor na data de sua publicação.
Artigo 22. Os casos omissos, neste regimento, serão analisados, discutidos e aprovados em reunião ordinária, e ou extraordinária do Conselho Tutelar do Município de Mondai.

Mondaí/SC, 09 de setembro de 2014.


RENATA CRISTIANA PARCIANELLO – Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura Municipal de Mondaí, 29 de setembro de 2014.

	___________________________________

	Lenoir da Rocha

Prefeito Municipal


	___________________________________

	Matheus Backendorf

Secretário de Administração e Fazenda 


